
4. Caso um Estado-Membro opte por um sistema de «taxa» por
cópia privada, está em conformidade com o conceito de
«compensação equitativa» a aplicação indiscriminada da refe-
rida «taxa» a empresas e profissionais que claramente
adquirem os aparelhos e suportes de reprodução digital para
finalidades alheias à cópia privada?

5. O sistema adoptado pelo Estado espanhol, que consiste em
aplicar a taxa sobre cópia privada a todos os equipamentos,
aparelhos e materiais de reprodução digital de forma indiscri-
minada, pode violar a Directiva 2001/29/CE, por não existir
uma adequada correspondência entre a compensação equita-
tiva e a limitação do direito por cópia privada que a justifica,
ao aplicar-se em grande medida a casos diferentes em que
não existe a limitação de direitos que justifica a compensação
económica?

(1) Do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio de 2001,
relativa à harmonização de certos aspectos do direito de autor e dos
direitos conexos na sociedade da informação (JO L 167, p. 10).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Helsingin
Käräjäoikeus (Finlândia) em 4 de Novembro de 2008 —

Sanna Maria Parviainen/Finnair Oyj

(Processo C-471/08)

(2009/C 19/22)

Língua do processo: finlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Helsingin Käräjäoikeus

Partes no processo principal

Demandante: Sanna Maria Parviainen

Demandada: Finnair Oyj

Questão prejudicial

O artigo 11.o, n.o 1, da directiva relativa à protecção da
gravidez (1) deve ser interpretado no sentido de que, nos termos
da directiva, deve ser paga a uma trabalhadora à qual, em razão
da sua gravidez, foi confiada outra actividade cuja remuneração
é inferior à da actividade que exercia anteriormente, uma remu-
neração de valor igual à remuneração média que auferia antes
de mudar de actividade, e, neste contexto, é relevante saber que

complementos acresciam à remuneração de base mensal da
trabalhadora e qual o fundamento dos mesmos?

(1) Directiva 92/85/CEE do Conselho, de 19 de Outubro de 1992, rela-
tiva à implementação de medidas destinadas a promover a melhoria
da segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou
lactantes no trabalho (décima directiva especial na acepção do n.o 1
do artigo 16.o da Directiva 89/391/CEE) (JO L 348, p. 1)

Recurso interposto em 6 de Novembro de 2008 por
Evropaïki Dynamiki — Proigmena Systimata
Tilepikoinonion Pliroforikis kai Tilematikis AE do acórdão
proferido pelo Tribunal de Primeira Instância em
10 de Setembro de 2008 no processo T-59/05, Evropaïki
Dynamiki — Proigmena Systimata Tilepikoinonion
rPliroforikis kai Tilematikis AE/Comissão das Comunidades

Europeias

(Processo C-476/08 P)

(2009/C 19/23)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Evropaïki Dynamiki — Proigmena Systimata Tilepi-
koinonion Pliroforikis kai Tilematikis AE (representantes:
N. Korogiannakis e P. Katsimani, Δικηγόροι)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias.

Pedidos da recorrente

— Anulação do acórdão do Tribunal de Primeira Instância;

— Anulação da decisão da Comissão (DG Agricultura) de consi-
derar a proposta da recorrente como não vencedora e de
adjudicar o contrato ao proponente vencedor;

— Condenar a Comissão no pagamento em todas as despesas
judiciais e não judiciais e nas despesas incorridas pela recor-
rente em ligação com o processo inicial, mesmo que seja
negado provimento ao presente recurso, bem como nas
despesas do presente recurso, se obtiver provimento;

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente fundamenta o seu recurso do acórdão do Tribunal
de Primeira Instância T-59/05 nos seguintes termos.
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